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_ ED1}¬ArL DE LICITAÇÃO

PREGAD ELETRONICO sRP Nr PE.-nos/asas - SESA
PREÃMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através do Pregoeiro, Sr. F'r\UL(Â1 HENRIQUE
NIJNES HOGÍIEIRA, nomeada pela Portaria n° 03`l0¬A/2022-GAE, de 03 de outubro de 2021?., e assessorado
pelos servidores: Pr\l_lLC) VlC_`.TÚR NASCIMENTO VIANA (Etjttipe de Apoio) e \X/A]_.IÊ«SOlHl 1-l.ABE.I_.f)
CRUZ. (lilqttipe de Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia público que
a partir do dia 26 de outubro 2022 até ãs 14h00min (horario de Brasilia), atraves do endereço eletrdruco
1trt]1s:/ /l,¬¿,1_lerirnpras.corta/I-Iorn_e,/Pt|blj,çAeees_s (Bolsa de Licitaçdes Ê |.eilr`ies} “Acesso lderititicadri no link _
acesso publico”, em sessão pública por meio de comunicação v.ia internet, iniciara os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 09 de novembro de 2022 as 0S:00min (horário de Brasilia)
encerra o p.rocedit¬nento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min darã inicio ã
classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00 min (horário de Brasilia) iniciará a formalização de
lances e documentos de ltabilitação da licitação modalidade PREGÃÚ ELETRÔNICO SRP N”. 003/2022 -
SESA, identificado aba.i:-to, objetivando a l\/Iell-tor Proposta de Preço, rnediante as condições estabelecidas no
presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal n” 10.520, de '17 X 07 / 2002. - Lei que Regulamenta o Pregão e
rem conto subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de I..icitaçoes, da Lei n'*' 8.078,
de 11/09/ '1000 - Codigo de Defesa do íÍIonsurnidor, Decreto n'“` 6.204f07, Lei Complementar 11° 123 de '14 de
dezembro de 2006, Lei Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei fjomplementar n" 155/2010, de 27
de outubro de 2016, Decreto Federal nf' 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n" 002/2015 de
22 de janeiro de 2015, Lei Federal 12.4-‹1›0 de U7 de jull-to de 2011 que altera o titttlo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, e. demais normas pertinentes e, ainda, pel.as disposições estabelecidas no presente edital e seus
anesos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaito:
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote;
FÚRN ECIM ENTU: Por demanda;
ÓaoÃo oeaatvctaooa DA Attrz ssazazra as saúda
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoajuridica que participa desta Licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atnttliaada da situação juridica, qualificação tecnica e econo.tuico-financeit'a e
regularidade fiscal rjue seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRLA: Pessoa juridica vencedora da licitação, ã qual serã adjudicado o seu objeto;
COI'*~lTRA"_I`AN"l*E: O Municipio de .l'vl`OR_/NIJA l*~¬l(_`JVA que «ii signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa juridica ã qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e ri signatãria do contrato com a
.‹\dmini.stração Pública;
PREGUEIRC): Servidor ou nomeado, designado por aro do titular do Poder Ettecuuvo Municipal, que realiaara
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura,
condução dos procedimentos relativos aos lances e it escolha da proposta ou do lance de menor preço,
adjttdicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e
rece.bimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: blqtiipe designada por ato do titular do Poder Íflaecutivri lvlunicipal, formada por, no
minimo, 02 (dois) servidores que presrarão a necessãria assistência o Pregoeiro durante a realirtação do pregão;
AUT(.Í1RII)A.DE SUPERIDR: E o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de deiirrir
o objeto da licitação, elaborar seu termo de referencia, orçamento e instrurnento convocatorio, decidir sobre
impugnação ao edital, determinar a abertu.ra da licitação, decidir os recursos contra atos do Pregoeiro, adjudicar o
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objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletronico e
promover a celebração do contrato;
PMMN: Prefeitura Municipal de l\/1.CllU-*IDA NC_`JVA;
D.O.M.: Diario Oficial dos Municipios;
A.R.P.: .Ara de Registro de Preços;
ORGÃO PROVEDOR DO SI.S'I`EM.A: Bolsa. de Licitações e I..eilões, entidade conveniada com o lVIunicípio
de MOR.Al`.`)A NOVA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional ern vigor a partir de 05 de Junho de
2017. l1ms;¿z%ie1a  “Acesse Idottititatie na
linlt - acesso publico.

ANEXOS
ANEXO l -Termo de Referência
r'll\lE}{O II - l\/Iittuta do Contrato
ANEÍKO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Stlpenfettientca
ANEÊIO V - Declaração que não emprega menor de 10 anos
r'-ll"~Âl l:".}íÚ VI - Modelo de Dccl.at'ação dc enquadramento em regime dc. Lríl:‹t1I;açã.o
ANEXO VII - Declaração de lnettistãncia de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
AN EXC) Vlll ~ Declaração de Elaboração Independente de Proposta
ANEÊÇU IX ¬ Minuta da Ata de Registro De Preço

1. Do DB1'*l-ír1¬o
1.1. O objeto da presente licitação rf: a Constitui o objeto da presente licitação a SELEÇÃO DE MELHOR
Paoposta Atas vas' DE REGISTRO De Preços PARA A FUTURA AQUISIÇÃO DE IIENS
De CDNSUMD, DENTRE etrtsz sUI=utsaIItNTos ALIMENTARES; terras E FRALDAS
Itereaawre as ostraNDAS fUDIcIztLIz.ztnas, DE RItsPoNs.tIIII.II.t»1DE DA sI‹:cREI¬.×-IRIA
DE sa úoe, CDNFDRMIJ ESPIIGII-=IcA ções E QUAN'I"IDAI:›Es corfstarvtrs Do Am-oro I,
DO EDITAL.

z. DAS cottntçöes PARA PARTIICIPAÇÀD E ÇREDENCIAMENTD E nos B1*-:nstaaíctos DAS
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
2.1. Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no Pais, que seja especializada e credenciada para o objeto rleste eerttune e que satisfaça a todas as
eaigõncias do presente Edital, especiticações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1. CrlDr\S"l`R.z~lMENT(Í1: O licita.nte que desejar o cadastramento/ revalidação junto ao Municipio de
MOF.r\l'3A NOVA/CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior devera providencia-lo, di.tetamente na sede
da Comissão Permanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, nf* 720, Centro, l\/IOILADI-l NOVA, Ceara.
2.2. Não poderão participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes apos a
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do
certatne, iudepenclerttetnente do preço ptopoato.
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falr":nc.ia, dissolução, fusão, cisão, incorporação e
liquidação;
b) Que se enconrrern em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporaria de participação em licitação ou impedimento de contratar com
a Prefeitura de MOIAADA NOVA/CPL;
d) Que tenham sido declaradas inidõneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consõrcio;
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f) Que não tenltain providenciado o credenciamento junto ã /lilleomprits.eom/I-Iorne_/P1,1_Ii1jç,¿5(eçe,s,s
“ilcesso Identificado no linlt - acesso publico;
g] As pessoas enumeradas no artigo 9” da Lei N”. 3.000/93.
li) Para os casos enquadra.dos nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da Lei
Federal N”. 12.846/13.
2.4. Sera. garantido aos licitantes enquadrados corno microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que. se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N”. 11.400/07, como criterio de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N”. 123/00, em seu Capitulo V - DO
Acesso aos Maacaoos/ms Atjitiisiçoes Politicas.
2.4.1. Tratando»se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no sistema
do ORGÃO PROVEDOR DO S`lS'"l`EMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Mumcipio de l\/IORAIÍJA NOVA, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 10 de
fevereiro de 2015, eaerc.icio da preferência e eaclusividade prevista na Lei Complementar N”. 123/06, alterada
pela Lei Complementar rt” 147 de O7 de agosto de 2014 e .Lei Complementar n” 155/2016, de 27 de outubro de
2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado devera proceder ri pri-vio credenciamento junto ã
Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras pa.ra credenciamento estarão disponiveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
pteãmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistetna eletrõnico, os interessados deverão estar credenciados junto it Bolsa de Licitações e
Leilões, e o envio das propostas de preços se dara diretatneiite pelas licitantes att'avas de pessoas devidatnente
liabilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Elen-õiiieo ticara a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances sucessivos
de preços, ein nome da licitante, sotnente se dara mediante prévia definição de senha privativa.
2.5.5. de eitclusiva responsabilidade do usuario ri sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efeniada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Municipio de MOMÀDA NOVA/CE ou a Bolsa
de Licitações e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por
terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrõnico implica a
responsabil.idade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações
inerentes ao pregão eletrônico.
2.5.'?. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos eitigidos neste certame, devera apresentar declaração, fazendo constar em tal documento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vicio, no prazo de 05 (cinco) dias
Úteis conforme dispõe o art. 43, §`l” da Lei Complementar N”. 123/06.
2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicata decadência rio direito ir
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. B1 da Lei N”. 8.600/03, sendo facultado ao Municipio de
'MOlUrDr`t NOVPIÍCFZ convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
cootratti, riu revogar a licitação.

a. OAS Fases DO Paocissso LIOITATOIIID
3.Í. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trãmite em fases distintas:

l.l, Credenciamento Clos liflitatltcã;
' 2. Recebimento das “propostas de preços" via sis reina;
_.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
.4. Lances;

i 5. Habilitação do(s) licitante(s) melbor(es) classif.`tcado(s`_`J;
i-“`l-'-li-'-“ls**l-*il-“'

|-fu

H

H_.6. Recursos;
3_1.'?. Adjudicação;
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3.1.8. I-lomologação; .
5.1.9. Contratação.

4. DA Foatvts DE APaEsEr~rTsÇÃo nos oocuMEr~tI'os
4.1. Cada ].icitantc deverá apresentar todos os documentos exigidos inicia.l.mente por meio da ir1ternet, sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma
,l;|_t;._t_ps:/ /bllcompras,eom/lflorne/Pt1l¬›lie_,ê_¿.zeess “Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as
empresas não ane:-tarem documentos de habilitaçsão segundo o que se pede na plataforma, a mesma
será automaticamente inabilitada.
›fl.'1.'l. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados vía internet somente. poderão ter as eztensoes
*.doc, *.:-tls, ou *.pdl".
4.2. Cada face tle documento reproduzida devera corresponder a uma autenticação, ainda qtte diversas
reprotlttçoes sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrario, devidamente provada pelo
licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de ñtas, discos magnéticos, filmes ou cópias em ¡Isr-
.~'rÍvr.".i', mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, graficos ou catálogos a.per1as como forma de
ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários ã participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes
a habilitação, ãs propostas de preços e seus anesos, deverão ser apresentados no .idioma oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessarios ir participação no presente certame licitatório, apresentados em lingua
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil,
por tradutor juratuentaclo.
4.2.4. Os documentos de habilitação ezigielos, quando não contiverem prazo de validade eapressamente
determinado, não poderão ter suas datas de estpedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores ã data de abertura
da presente licitação; estes documentos deverão ser apresentados em (originais ou copias), no caso de cópias,
deverão ser autenticadas.
4.2.5. O Pregoeiro podera também solicitar original de documento ja autenticado, para Elm de verificação, sendo
o licitante obrigada a apresenta-l.o no prazo rnrizinio de 48 [quarenta e oito) horas contados a partir da
solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada..
4.2.6. Os licitantes encami.nl¬1arãe, eaclusivamente por meio do sistema
https:¿ ¿fl_;lleom¡sras.g.o1¡]¡fI;lon1ezPtil-g11`g,¿g¿e_ss, concomitantemente corn os documentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até. a data e o horario estabelecidos
para abertura da sessão piibliea, quando, então, encerrar-se-si automatieam.ente a etapa de envio dessa
docunientaçao.
4.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação ezigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

Parágrafo lirimeiroz lncumbirã ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrfimico durante a sessão
pública do Pregão, ficando responsavel pelo onus decorrente da perda de negocios, diante da inobservãncia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes
poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da
jÍl1Ít`J1'JtÍI5lIEl..

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a. habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio
ele lances.
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5. DA PROPOSTA DE PREÇOS
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desc.lassilÍicação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por
meio do sistema eletronico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o produto/Serviço proposto no
campo discriminado e/ ou anexada, eitandg g margg dg todog pg proelgt-gs glo(s1 L,g];e(s) - AQ QLLQ
,ozvagão A"r_s;1¿«toEtt¿_s  s,tr/rrr,¿g çrfrgpgs, No Igruuo QE aavngfirrgrn,
QIQTD E,TBQÍ A-SE ],1E¡_SDL.I§;|QTAQQh'¿"§ |UDl§;l¿LIZ§_,_Q¿,S, com o valor urtitiirio por item e
global por l_.CJTE. em conformidade com o modelo do sistema.
5.1.1. Ds itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitatlos, segundo a unidade de medida consignada no
cflital.
5.1.2. l*~los preços ofertados deverão estar incluidas todas as despesas incidentes sobre a entrega/execução dos
produtos/serviços referentes a tributos, enc.argos sociais, e demais onus atinentes á execução do objeto desta
l.icitação.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamerrte os requisitos de.
habilitação e que sua proposta de preços está em conforrnidade corn as erdgënc.ia.s do irrstrumento eonvocatorio.
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás exigências de
habilitação previstas no Edital. (Í) fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.
5.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais apos a
virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os nfrrneros apos as duas casas decimais
dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.5.1. Os preços propostos deverão estar de acordo corn o quantitativo do bem cotado.
5.3.2. Nos preços já deverão estar incluidas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocam.entos de pessoal, custos e demais despesas
que possarn incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo nenhum outro onus
que não o valor esIipul.ado na referida Proposta d.e Preços;
5.3.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsalznlidade do licitante, não lhe assistindo o direito de
pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepáncia entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder ás correções necessárias.
5.3.5. Não s_ç_r;ão açij1,_1_dicad_a_§ propostas de preços corn valor superior aos preços máximos estimados para a
contratação.
5.3.6. bla análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso ern reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. ffls quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado.
5.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão
de abertura desta licitação, conforme artigo 6* da l.e_i l”-l°. 10.520/2üti2. Caso a licitante não informe o prazo de
validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos,
em especial quanto ã especiñcação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e
formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral ás suas disposições e á
.legislação aplicável, notadamente ás l..ei l“~¬l°. 10.520/U2 e Lei N”. 3.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviarias através do sistema, inclusive quanto aos
seus anexos, não scnclo adrnitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro documento, nem permitido ao
licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro po.r meio do sisterna.
5.s. Quzttquea L1.cr'r¬arsrt1¬z. Quis. se 1otfâLttr*rFtr:sa r-rn mma ou ouzurouaa r'‹¬oa.Mzt
szaá su1usaraMau*ir“a mrctuioo os bravura.
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s. nos uocurieetros ou HABILITAÇÃD
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
nuruerados, de preferencia, na seguinte ordem, de forma a permidr maior rapidez na conferencia e exame
correspondentes:
6.1.1. Cls interessados não cadastrados no Municipio de l\flClIi_r\l:)A NÚVA/(IE, na fotiua dos artigos 34 a 37 Cla
Lei N”. 8.666/93, alterada e consolidada, liabilitar-se-ão ã presente licitação iuediante a apresentação dos
documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo Pregoeiro quanto a sua
autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. HABI l¬.l'1`AÇÃO _IU'RÍDlCA
a. REGISTRO COMERCIAL., no caso tie empresa, no registro público de empresa mercantil da junta.
Lliomercial; devendo, no caso da l.icitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro da junta onde
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) copiafis) do(s) CPF e RG
ou Carteira de Habilitação do{s) socio(s) da empresa.
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRA'I'O SOCIAL COl'~lSOl..lDADO eiu vigor,
devidan¬.ente registrado no registro público de empresa niercarrtil da junta Comercial, eru se tratando de
sociedades emprcsárias e, no caso de sociedades por ações, acoiripanlrado de documentos de eleição de seus
adiuinis tradores; devericlo, no caso da licitante ser a sucursal, Elial ou agencia, apresentar o registro da Junta onde
opera com averbação no registro da _lui1ta onde tem sede a matriz, acomparihatio da(s) copiafs) clo(s) CPP e RG
ou Carteira de H abilitação socio dofis) da empresa.
c. INSCRIÇÃO DO ATO CÚl'*\IS'l`l'I`UTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas -- no
Cartorio de Registro das Pessoas _lt.1tiClicas acornpairhada de prova da diretoria em exercicio; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartorio de Registro das Pessoas jurídicas do
Estado onde opera com averbação no Cartorio onde tem sede a ma.triz.
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionaruento
no Pais, e ATO Dl-Íi lllit'ilSTRO DE All'I`ORIZAÇ.ÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo orgão
competente, quando s atividade assim o exigir.
e. REGISTRO NA. ORGAl\lliif.AÇÃÚ DÀS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes doctirnentosi

I) filtra constitutivo ou estatuto social, nos terrrios dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/Il;
II) Comprovação da composição dos orgãos de. atiministtação da coopeta tiva. (diretoria e conselheiros),
consoante art. 47 da lei 5.7ti›4/71;
Ill) Ata de fundação da cooperativa;
IV) dita da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regirnento interno com a rita da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos const.ituidos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;
VII) Editais das O3 tiltiirias asserriblëias gerais extraorclinãrias.

6.3. RÉGULARIDADE FISCAL E TRABAILHISTA
6.5. l. Prova de inscrição no Cadastro l`¬~iacioi'1al de Pessoas jurídicas (CNPJ).
6.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou rrittnicipal, coriforme o caso, se liouver,
relativo ao domicilio ou sede do licitarrte, pertinente ao seu ramo de atividade e eorripativel corn o objeto
contr-atua.l.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazentia federal iriediante a apresentação da certidão negativa de dobitos
,_-alai-_ir.-a aos tributos federais e divida ativa tla União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria
Conjunta l-i'.l¬'Il'›,/PC-`rI'¬Ië~l N°. l.75l/14.
6.3.4-_ Prova ele reg-ularirlarle para com a fazenda estadual metiiai'ite. a apresentação certidão negativa Ele clëlititos
para com a fazenda estadual de seu domicilio.
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6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de
débitos municipais de seu domicilio ou sede [Geral ou ISS).
6.5.6. - ClÍ.R'l`lFlCr\_DO DE R_EGULAR'I.Dr\.lÍJlÍ.`. DE 5I'I`UACÃO ¬ CRS, OU EQUIVril`_..E!`.NT'lri, perante o
Gestor do Fundo de Garantia. por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da lici.tante, devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na coiuprovação da regularidade fiscal
e trabalhista., da sede da licitante.
s.s.7. Paovs os i1~¬IsxIs"i'aucIA os ossiros II×1AorI\ir›troos sasarrra. A Justiça no
il`RABr\l..l-IO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das
Leis do Trabalho, aprovada. pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° ele maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do
licitante.

sa. Qu Atrsrcaçito Economico-Fruzuvcuiaa
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercicio social (2021), já exigiveis e
apresentados na forma da l`..ei (com ind.icaç.ão do N” do Livro Diário, número de Registro na junta Coruercial e
numeraçã.o das folhas onde se encontram os lançarnentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a
boa situação t`inanceira da ernpresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços ptovisorios, podendo
ser atualizados por irrdices oficiais quando encerrados há mais de (13 (tres) meses rla data de apresentação da
proposta. Us rnesiuos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade)
e pelo Titular ou Representante le.gal da ernpresa. As assinaturas deverão estar devidamerrte identificadas, sendo
obrigatoria a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo
simples nacional, declarada ein credenciamento, pode.rá apresentar: copia da Declaração de Informação
Socioeconomicas e. Fiscais (D.lfÊ`..Fl5) de Pessoa Juridica e respectivo recibo de entrega ein conformidade com o
programa gerador de docurnento de arrecadação o Simples l'*~Iaciorial.
a) No caso de empresa recém-construida (há menos de U1 ano), deverá ser aprcsen.tado o balanço de abernira
acorrrparthado dos termos de alIJertui'a devidamente registrado na Junta Corrrercial, constando no Balanço o
número do Livro e das folhas nos quais se acha Lrariscfito ou autcriticado na junta comercial, deverido ser
assinado por contador registrado no Conselho Regional rle Contabilidade e pelo titular ou .representante legal da
einpresa;
b) Para Sociedades Anonirnas e outras Companhias obrigadas á publicação de Balanço, na forma da Lei
6.494/76, copias da publicação no Diário Oficial, ou jorrial de grande circulação, ou copia registrada/autenticada
na junta Comercial da sede ou domicilio da Licitante, de:
b. 1. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do ez-rercicio;
b.3. Dernonstração das origens e aplicações tie recursos;
b.4. Deruonsttação das mutações do patrimonio liquido;
b.5. Notas explicativas do balanço.
6.4.2 -- Para Sociedades por cotas de responsabilidade liiuitada (LTDA), através de fotocopia do livro Diário,
inclusive com os Termos de Abertura e de hlircerrainento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou
domicilio da l.icitante ou em outro orgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação Enanceira será aferida pela observáncia, dos indices apurados pelas
formulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento proprio, devidaruente assinado por
Contador ou Contabilista habilitarlo, onde deverão ser apresentados no minimo os seguiritcs indices:

a) lnelice de Liquidez Correrite:

LC - otivo Circulante = ou I-1' 1,50
Passivo Circulante

s lj

b) Indice de Endivirlarncoto Geral
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EG - Passivo Circulante + ldaigivel a longo praao = ou si 0,8
.3\ tivo Total

Parágrafo Único: Sera considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente inferior a
1,5 (uni inteiro e cinco décimos), como também, que apresente indice de .Endividamento Geral superior a 0,8
(oito deciitttas).
6.4.4. Ce1't.idão l*-legativa de Faliirteia, Concorelata, Recuperação jttrlicial ou E:-tttajtttílicial expedida pelo
distribttidot' da. sede da pessoa juridica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negativa dos
Distribuidores Cíveis, com data não sttperior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for ei-tpresso sua
Validade.
6.4.4.1. Ha attsë-.ncia da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial clevera. comprovar a sua viabilidade
e.conomica, mediante documento (certidão ou asscmelbado) emitido pela instãncia judicial cornpetente; ou
coneesaãn judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" 11.101/ 20135. Ou homologação do plano de
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação eatrajudicial, nos termos do art. 164-, § 5”, da Lei nf*
11.'1fJ1/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ et-ttrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação
eatrajudicial homologado devera demonstrar os clernais requisitos para habilitação economico-fi.na.nceira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pela junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de
emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da li.citação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçocs e movimentações da empresa), emitida pela Junta
Comercial. da sede da empresa licitante, corn data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.

l) lí*-lo caso da licitante ser filial terã que apresentar as ccrtidoes de sua ftlial e matria.
ll) No caso de cooperativa, esta dispensada a. apresentação da Certidão erdgicla no item “6.4.4" acima.

ss. Quztttrteação TÉCNICA
6.5.1.. Apresentar Atestado em papel timbrado do orgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa juridica de
direito ptibl.ico ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compativel
com o objeto da licitação em caracteristicas, devendo conter no minimo, as seguintes informaçoes:
a) raaão Social, Cl\ll`i_j e dados de contato do orgão (ou empresa) emissor;
ln) descrição do objeto contratado, et
e) assinatura e nome legível do responsavel pela gestão do contrato. Esses rlados poderão ser utilizados pela
PMM |\l/CE para comprovação das informaçoes.
6.5.1.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, se resguarda no direito d.e diligeneiar junto .it pessoa
juridica/ fisica emitente do Atestado/Declaração de capacidade Tecnica, amparados pelo a.rtig,o 43, § 3” da Lei n.”
8.666/1993, visando a obter informaçoes sobre -o fornecimento prestado e copias tloas respectivas notas fiscais
de execução dos serviços e/ou outros documentos comprobatorios do conteúdo declarado.

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.6.1. Declaração de cjue, em cumprimento ao estabelecido na Lei N". 9.854/99, e ao inciso }L{.}{IIl, do art. 7°
da Constituição Federal, não ernprega menores de lfi (dezoito) anos cru traballio noturno, perigoso ou insalubre,
nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em traballio algum, salvo na condição de aprendia, a partir de 14
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos aneztos deste cdita..l. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidonea para licitar ou
contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N”. 8.666/93 e da inercistoncia
de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores, con forme modelo constante tios ane:-:os deste edital (art. 32, §2", da Lei N”. 3.666/93). (ANEXO
IV)
6.6.3. .Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital (ANEXO
III).
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6.6.4. rllvarás emitidos pelos orgãos competentes (Alvará de Funcionamento e Sanitário), emitidos pelos
orgãos cornpetentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de lnertistência de Vínculo empregatício com o Município de MORADA NOVA
do[s) socio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII);
6.6.7. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de MORADA NOVA/CE, a documentação
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao
Municipio de MORADA NOVA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos
dados nele constantes), acompanhado dos documentos t.ratados nos demais subitens, cuja autendddade e prazo
de validade serão analisados pelo Pregoeiro.
6.6.8. A tloeun¬tentação constante do Cadastro de Fornecedores do l\/lunicípío de MORADA NOVA/CE deverá
também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.9. Será inabilitado o licitante que não atender as eaigências deste edital referentes ã fase de habilitação, bem
corno apresentar, os documentos defeítuosos em seus conteúdos e formas.
6.6.`lO. As naicroernpresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos
documentos eaigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal docutnento tambem a
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, no prazo de U5 (cinco) dias
úteis conforme dispoe o art. 43, §1“ da Lei Crrtt¬rplet¬r¬rer'rtar I*-Âl°. 123/U6.
6.6.1fJ.'l. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito ir
contratação, sem prejttizo das sançoes previstas no art. 81 da Lei I*~I°. S.666/93, sendo facultado ao Município de
MOl`Lr'tI_`)r\ NOVA/CE convocar os licitantes rernanescentes, na ordem de classificação, para a assinarura do
contrato, ou revogar a licitação.

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os docturrcntos deverão estar corn o niitrrero do CNPJ da
matriz, ou se o licitante for tuna filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP) da filial,
e:-tecto quanto á certidão de dêbitos junto it Receita l-"`ederal, por constar' no proprio docurnento que o valido
tanto para a matriz e filiais, betn assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGTS, quando o licitante
tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresentm documento comprobatorio da
autorização para a central.ização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz c o fornecedor da prestação dos serviços for a flial, os
documentos deverão ser apresentados com o nú.mero do Cl”-lPj/MP da matrü e da Elial simultaneamente; ou
serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNP]/MF da filial aqueles documentos
que., pela propria natureza, forem emitidos somente em norne da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem p.restar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á
ils penalidades previstas na legislação.

7. na sessão 1=ÚBt.Ic.a Do artesão
?.1. O pregão será do tipo eletronico, o qual será realizado em sessão pública por tneío da fl\iTEItNl_ií'l`,
mediante condiçoes tle segurança - criptografia e autenticação 4- cm todas as suas fases atraves do Sistema de. . . ,,
Pregão: Mtp,s a§_ uJ “Acesso Idcnttficado no link - acesso publico .
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de 'MOIi_ADr't NOVA/CE, designado com o
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https:¿,¡lzIlcon1pras,çp;ç¡1[I-Irrme¿P¡jlz]iç¿ccess “Acesso ldentificaclo no link - acesso publico”.
7.1.2. O licitante poderá enviar as informaçoes da proposta de preços e participar das drsputas atravês do sistema
eletronico.
`?'.E. A participação no pregão eletronico dar-se~á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível. do
licitante, er-rclusivamente por meio do sistema eletronico observado as condiçoes e limites de data e horário
estabelecidos.
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7-3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horario estabelecido no preftml;iul.o cleste
edital tera inicio a sessao pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de
preços recelsidas, passando o Pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada pa.ra a realizaçiio do ato, este será realizado no
primeiro dia útil subsequente, no mestno horario.
7.3.2. Ate a alsertura cla sessao os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais sera permitido o cadastramento
de propostas de preços ou o en.vi.o de qtialntier adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Pregoeiro verificará a conformidade das
propostas de preços aprese.ntadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade. com os
requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A. desclassiticaçao de qualqtier proposta de preços se.ra sempre fundamentada e registrada tio sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.2. Ú sistema fara, autornatlcarriente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo l'-`*regoei.t'o, em
ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de
e:-telusividade nos moldes da Lei Complementar N”. 123/llú e Lei Complementar N”. 147/ 14 e suas alterações.
7.5. DOS l_.ANCl-ES E DDS PREÇOS: (Ilassificadas as propostas de preços, o Pregoeiro dara inicio a fase
competitiva, quando entiio os proponentes poder?-io encaminhar lances decrescentes, esclusivamentc, por meio
do sistema eletronico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sisterna para
participar da sessão de lances. lil. de inteira responsabi.l.idade do l.icitante se manter conectado ao sistema e
acoiupatil-tar a. fase cornpetitiva.
7.5.2. fl. cada lance ofertaclo, o proponente sera itnediatamente informado de seu recebimento e do respectivo
l1o.|:a.rio de 1'egii.stt'o e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances seriio ofertados lote a lote, p_t¿d_ç¡1519_g
disputa gggrrt=¿1,'__çm vários lote5_5:le uma duma vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo
sistema.
7.5.5. Não serao aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.
7.5.6. Durante a sessao pública, os proponentes serao informados, ein tempo real, do valor do menor lance
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7,51, (Ds lances cleverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Seriio consideradas somente U2 (duas)
casas decimais dos centavos, despreaando-se as demais.
7-5.8. Quando o preço global do lote ofertado resttltar, em qtialquer item, erri ttrn valor unitário que possua rnais
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo
o Pregoeiro e o licitante vencedor proceder as adequações de preços necessii.rias, inclusive por ocasiao da entrega
da proposta de preços reajtistada.
7.5.9. Apos o e.ncerrat¬.nento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá et'teat2ninl1a..t, pelo sistema eleI;t'ñn.ieo,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor
proposta, observado o criterio de julgamento, nao se admitindo negociar cottdiçoes diferentes daquelas previstas
neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de ate Ut'-› (seis) horas, a contar da
hora do encaininliaiiiento do Pregoeiro. A negociaçtio será realiiaada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10. O sistema in.fo~rnriara a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa
de lances ou, quando for o caso, apos negociação e decisao pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor
valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, corn ou sem lances sucessivos, e realiaada a classificação tinai
das propostas de preços, o Pregoeiro ez-:arninará a aceitahilirlade do primei.ro classificado, especialmente qi-lanto a
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a. contrataçi=Íío constante no Termo de
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Referencia e a. sua conformidade, decidindo niotivadamente a respeito e tendo efetivada a verificaçi`iÍ:›"`dÊi"llic.it|_1de
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecirnento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inc:-:equivel o Pregoeiro podera determinar ao licitante que comprove a
eseqtiibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser f:sado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. Cl lance ofertado depois de proferido será irretratãvel, não podendo haver desistência, sujeitando-se o
licitante desistente as penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços e:-tcessivos ou manifestamente inesequiveis se.tão considerados
dcsclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. f_Íonsiderar~-se-ão preços manifestamente irieitiequiveis aqueles que forem. simbolicos, irrisorios, de valor
zero ou incotnpativeis com os preços de mercado acrescido dos respectivos enc.argos.
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços 'superiores aos valores estimados para a contratação.
7.5.17. Serão considerados compativeis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores
ã t¬nedia daqueles apurados pelo Setor de Compras do Municipio MORADA NOVAXCI-i, responsavel pela
elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. l*~la hipotese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Pregoeiro
cleverri negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua
proposta anteriormente oferecida a fun de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do
licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Sera adotado paira o envio de lances o modo de disputa fjalzeato e fechado”,
em que as li.citantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública tera duração inicial de 15 (quinae) minutos. Apos esse prazo, o sistema
encai¬ninh.arã aviso de fecliamen to iminente dos lances, apos o que transcorrerã o periodo de tempo de ato 10
(dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serri automaticat'nente encerrada a recepção de lances.
7.6.2.. Encerrado o prazo previsto no .item 7.6.1., o sistema abrirã oportunidade para que a licitante da oferta de
valor mais bm-to e os das ofertas com preços até '10".«t› (dez por cento) superiores, aquela possam ofertar um lance
linal e fechado em até U5 (cinco) minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos U3 (tres) ofertas nas condiçoes definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o mã:o'rno de U5 (tres), oferecer um lance final e fechado em
até O5 (cinco) minutos, o qual serã. sigiloso ato o encerramento deste praao.
7.6.3. tipos o termino dos prazos estabelecidos, o sistema ordenarã os lances segundo a ordem crescente de
valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverã o reinicio da etapa fechada,
para que as demais licitantes, ate o mã:-timo de U3 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final
e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.4. Poderã o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadarnente, admitir o reinicio da etapa fechada,
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender as eaigencias de habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconeaão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Qljuando a descone:-:ão do sistema ele.tronico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a ill (dez)
minutos, a sessão pública scrã suspensa e reiniciada somente apos decorridas vinte e quatro horas da
cornunicaçiio do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sido eletronico utilizado para divulgação.
76,5, Apos o et-merzameiito dos lances, o sistema detectarã a estistoticia de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2111116, a rnicroempresa, a empresa de pequeno porte
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da l.ei Federal n° 11.488/2007, e que ofertou lance de até
5*`!.-ii (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate,
sera convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de U5 (cinco) minutos,
utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor la.nce registrado, sob pena de
p tec lu s a o.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificarã a ezisti`:ncia de outro em situação de empate,
realizando o chamado de forma automatica. Não havendo outra situação de empate, o sistema emitirã
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7.6.5.2. O sistema infoi'mai.'a a proposta de nieiior preço ao encerrar a Fase de rlirpnrn,
7-7- RECURSÚS ÂDMÍNÍÊTRÂTIVÚÉI Qualqiier licititnte podera manifestar, de forma motivada, a intenção
de interpor recurso, em campo proprio do sistema, tio prazo de ata 2Ui¬i.¬i.ii1 (vmte minutos) depois da a.rreiiiatante
ser aceita e habilitada (prazo ranclomico), quando lhe seta concedido o prazo de U5 (tros) dias para apresentação
das razoes do recurso no sistema: /bllconipraaeom/I;I,_orrie_[I*iiblíeAeeess. .As demais licitantes ficani
desde logo convidadas a apresentar eontrarrazoes dentro de igual prazo, que começara a contar a partir do
termino do prazo da recorrente., sendo-lhes assegurada vista miediata dos elementos indispensaveis a defesa dos
seus interesses.
7.7.1. Para abern.ira da manifestação da intenção de recurso, o Pregoeiro comtinicara a retomada da sessão
pública com no rniriirtio 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletronico utilizado para realização tio
CEIIÂÊI.1`.l`.1E.

7.7.2. Não serão conhecidos os recursos intempes Livos e/ou stibscritos por representante n›,i¡_n h;:¡l3j]_iradn.
legalrnente ou nao identificado no processo licitatorio para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de mamfestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, itnportara na decarlëricia do direito de
rectirso.
7.7.4. Cl acolhimento de recurso importara na invalidação apenas dos atos insuscetlveis de aproveitamento.
7.7.5. A decisao em grau de recurso sera definitiva, tz 5151;, ¿,.,_r_5,‹¿_,*, ,znnheciiiiento as licitantes, no endereço
eletroi¬iico constante no site: https: / /1pIlwm_p_i'_as,gin /Home/Pu1:iIíeAeee§_,=,:,
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSAD: Da sessão do Pregão sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara
os licitantes credenciarlos, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordeni de classificação, a
analise da docurnentaçao e:-tigida para l'iabil.ita.f,¬.ão e os recursos interpostos, devendo ser a inesiria
obrigatoi'iai¬i”iente ass1na.da, ao final, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1. Ao final da sessão, caso não liaja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com
os preços de inetcatlo, previstos para a contratação, sera feita pelo Pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado
vencedor do certame e encerrada a reun.ião, apos o que, o processo, devidamente instruído, sera encaminhado:
a) A Proctiradoríiijurídica do Município e/ou Assessoria jurídica da Comissão, para fins de analise e parecer;
b) Depois ao(s) Seci'etario(s) coinpeteiite(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento
(.`.ontratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Pifegoei..t.'o o facultado, a qualquer momento, suspender a sessão inediaiite
motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguirnento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no
sistema eletronico.
7.9.1. C1 Pregoeiro a. qualquer tempo podera analisar as propostas de preços e seus ane:-tos, os documentos de
liabilitação, sol.ici.tar outros doctimenios, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
i'eal.iaat diligoiicia a fun de obter melhores subsídios para as suas decisoes.
7.9.2. No caso de desconc:-:ão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletronico permanecer
acessivel aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados. Quando a
desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na forrna el.eti.'onica
podera ser suspeiisa, e reiniciada soinente apos comunicação e:-rpressa aos participan.tes, através de mensagem
eletronica (t.'.iit-rf) divulgando data e hora da reabertura da sessão.
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas sera declarado vencedor o
licitarite que, tendo ateiidido a todas as et-tigiiiicias deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela sera iidjudicado.
7.líÍl.l . Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.102. A intimação dos atos preferidos pela administração -_- PR_ECÍ}C)li`.lR(Í3 ou Secretarío(s) _ sera feita por
meio de divtilgaçãti na lNTEli.NET, atravos do Sistema de Pregão Eletrortico:
]'it_I,ps:f /bllcornpras.coin/*I'Iorric/Pti.blicAccess “Acesso Identificado no link -- acesso publico", no
"ciiat" de mensagem.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANUEL GASTRÚ. N”. 726 - CEHTRU - MDRADA HCNA - CEARA- CEF' E2El4D.DüD

CNF'-J U7 732 EH-ÚJDDÚ1 EIÚ - GC'-«F UE 920 171-4 E MAIL líeitsiosiorn n@eutIooI-t com br



E,-I E ÍÍL-rf;

'-'nf .'77-7 77:rI:rl.l..l.

ii- *'77 (I 777
si 5 l-ii É -z .f- fg ' '.. _-iii

.I ÍEstaoo no cessa
Paeseitusa iviuniciiaai. DE MORADA Nova Ha»--‹f'“

s. na zuaiii-ssEisr1¬Açi'to E na acsrrasitirianis na raorosra Dis Piusços Dois)
I..ICITANTE(S) AR.REMATAN'1`E(S)
8.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o l.icitante
vencedor devera encarninliar a proposta de preços final planilha com os respectivos valores readcquados ao
menor laiice obedecendo a todos os dados solicitados nesta clãustila, deverão ser enviados ao e-inail do Setor de
Licitaçoes da Prefeitura l\/Iuniclpal de MORADA NCJVA/Cl'-1 , dentro do
prazq_i_1_iazín'_i_o de 23-__(vínte_e quatro) horgs, apos convocação do pregoeiro através do rlizrr do sistema de
pregão eletronico, para que o pregoeiro proceda a uma breve analise.
8.1.1. A proposta de preços final consolidada devera ser apresentada ein lingua portuguesa, com a identificação
da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada ein todas as folhas e assinada pelo
representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: banco, agencia e conta corrente. Cilirígatorio somente para a licitante vencedora
da licitação. Neste caso, os dados bancarios poderão ser apresentados apos o julgamento da licitação;
b) Nonie do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica.), aposição do carimbo
(substimível pelo papel timbrado) com o CNP), e-mail da empresa e do responsavel;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assina tura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e Ul-*`, bem como copia
do documento que da poderes para assinar contratos ein nome da empresa, se não fo.r o caso do socio
adrri.inistrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando todos os custos necessarios para o
ate.ndiinento do objeto da licitação, bein como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais,
comerciais, tasas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros onus que iricídain ou
venham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informaçoes similares a especificação do Termo de Referencia:
indica-ndo, no que for aplicavel, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do
bem no orgão competente, quando for o caso.
8.1.2. Os licitantes que deiitarem tie anesar na plataforma deste certmne os documentos eitigidos no item O6
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou invalidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, ei-tceto
os casos previstos nas l'..eis Ciziiiiplemeiitares N”. 123/(ló, n” 147/'14 e n” 155/16.
8.1.3. Constatado o atendimento das ei-:i.gancias fizadas no edital, o licitante sera declarado vencedor, sendo-lhe
adjudicado o objeto da lic.itação, pelo pregoeiro, caso não liaja intenção de interposição de recurso por qualquer
dos demais licitantes.
8.1.4. Se o licítatite dcsatender as eitigêiicias habilitatorias, o pregoeiro ei~:amit¬iara a oferta subsequente, permitida
negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificação da habilitação
do licitarite, na ordem de classificação, e assim si.icessivai¬nente, até a apuração de uma proposta de preços que
arenrla integralrncnte ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do
certame.
8.1.5. Quando todos os licitantes foren¬i inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o
pregoeiro podera furar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a aprese.ntação de nova documentação ou
de outras propostas de preços escoirnadas das causas que deram causa ainabilitação ou desclassificação.
3.1.6. Havendo alguma restrição na corriprovação da regularidade fiscal, a microeiiiprcsa ou empresa de pequeno
porte podera requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogaveis por igual período a critério da administração,
para regularização dos documentos relativos a regularidade fiscal, obedecido o ei-rigido ein Lei.

8.2 DA ACEITABILIDAIDE DA PRGPD STA VENCEDORA.
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro ezamínara a proposta classificada em primeiro lrigar quanto a
adequação ao objeto e a compatibilidade do preço ein relação ao ma:-timo estiprilaclo para contratação neste
I-iclítal e ein seus anezos, observado o d.isposto no paragrafo único do art. 7° e no § 9" do art. 26 do Decreto n.”
10.1124/2tl19.
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8.2.2. Sera desclassiiicada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço maximo
fixado (Acordão n" 1455/2018 «TCU - Plenario), ou que apresentar preço manifestamente ineitequivel.
8.2.3. Apos a analise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48,
incisos l e ll, da Lei n“ 8.666/93, as Propostas que:
a) Apresenraretn preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado pelo orgão
requisitante da licitação ou com preços manifestamente ines-tequiveis, assim considerados aqueles que nã.o
venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos dos insumos
são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compativeis com a ezecução do(s)
objetofis) deste liidital;
b) Apresentarern preços unitarios s1.1pe.riores aos constantes na l`-'lan.i.l.'na elaborada pela Prefeitura Municipal de
Morada l`~lo\*'s1/Ce;
8.2.4. Qualquer interessado podera requerer' que se realizem diligências para aferir a eaequibilidade e a legalidade
das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
8.2.5. Na hipotese de necessidade de suspensão da sessão púlíilica para a realização de diligoticias, com vistas ao
saneamento das propostas, a sessão pública somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com,
no minimo, vinte. e quatro horas de antecedfuicia, e a ocorrência sera registrada ern ata;
8.2.6. CJ Pregoeiro podera convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de até 24 (VINTE E QUATRIÍJ) I-IURA8, sob pena de não
aceitação da proposta.
8.2.7. O prazo estabelecido podera ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação ese-rita e justificada do licitante,
iiornnilada antes de findo o prazo, e fortnalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
caracteristicas do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e pre-ce‹.iE-ncia, além de outras
informaçoes pertinentes, a exemplo de ca.talogos, folhetos ou propostas, encarninhados por meio eletronico, ou,
se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuizo do seu ulterior envio pelo sistema
eletronico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro ci-:aminara a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. I-Iavendo necessidarle, o Pregoeiro suspendera a sessão, informando no “chat” a nova data e horario para
a sua continuidade.
8.2.11. C) Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletronico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, corn o fim de negociar a obtenção de melhor' preço, vedada a negociação em
condiçoes diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Também nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar a subsequente, podera
negociar com o licitante para que seja obtido preço rne.l.l¬ror.
8.2.13. A negociação sera realizada por meio do sistema, podendo ser aeompan.ha.da pelos demais licitantes.
8.2.14. Encerrada a analise quanto it aceitação da proposta, o Pregoeiro veriticara a habilitação do licitante,
observado o disposto neste Edital.

9. na Ar.›]Un1cAçÃo E na Horvtotooaçao na ATA DE aeotsttto DE Patsços
9.1. A adjudicação dar-se-a pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser também
adjudicarlo pela Atitoridade Competente. Caso contrario, a adjudicação ficara ei-tclusivamente a cargo da
Autoridade Competente.
9.2. .tir hornologação' dar-se-a estclusivamente pela autoridade competente.
9.3. Apos a homologação do resultado da licitaçã.o, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos lotes,
serão registrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o Ane:-ro IX deste edital.
9.3.1. Sera incluido, na respectiva Ata o registro dos l.icitantes que aceitarem cotar o produto/serviço com preços
iguais ao do licitante vencedor na sequencia da classificação do certame.
9.4. Os licitantes classificados em primeiro luga.r terão o prazo de (15 (cinco) dias, a contar da data do
recebimzento da convocação, para comparecerern perante ao gestor a tim de assinarem a Ata de Registro de
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Preços. Cl prazo de comparecimento podera ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que ocorra motivo
justificado e aceito.
9.5. Quando o 'vencedor não comprovar as condiçoes habilitatorias consignadas neste edital, ou recusar-se a
assinar a .r*tt'a de Registro de Preços, podera ser convidado outro licitante pelo Pregoeiro, desde que respeitada a
ordem de classificação, para, depois de comprovados os requisitos hab.i.l.ita.torios e feita a negociação, assinar a
Ata de l¬le.gistro de Preços.
9.6. O sistema gerará ata circunstanciat.la, na qual estarão registrados todos os atos do proceditnento e as
ocorrências relevantes.
9.7. il.. autoridade superior competente do orgão de origem desta l.icitação se reserva ao direito de não homologar
ou revogar o presente processo, por razoes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado e mediante fundamentação por cscr.i.to.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
10.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova, atravês da Secretaria de Saúde ii qual sera o orgão gestor da Ata
de Registro de Preços de que trata este edital.
10.2. A ri ta de Registro de Preços elaborada conforme o (Anexo IX) sera assinada pelo 'Drdenador de Despesa
da Secretaria de Saúde, ou, por delegação, por seu substituto legal, pelo l¬"'.t'egociro do Municipio e pelo
representante do fornecedor legalmente credenciado e identificado.
10.3. Os preços registrados na rita de Registro de Preços serão aqueles ofertados nas propostas de preços dos
licitantes vencedores, bem como dos licitantes que aceitarern cotar os serviços/produtos ora licitados com
preços iguais ao do l.icitante vencedor, na sequência de classificação do ce.rtame.
10.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as
contrataçoes que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados
os dispositivos da Lei Federal 8.666/'lÊl'šl3, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em
igualdade de condiçoes.
10.5. Cl* participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, eferuara aquisiçoes junto ao
fornecedor detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e
especificaçoes previstos, durante a vigancia do documento supracitado.
10.6. O fornecedor detentor de preços registrados ficara obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do
SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no .instrumento contratual e nos locais
especificados no (Ane:-to I) - do Termo de Referência deste edital.
10.7. A rita de Registro de Preços, durante sua vigência, podera ser utilizada por qualquer orgão ou entidade da
Adrninistração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de orgão Interessado, mediante consulta
prêvia ao Oirgão Gestor do Registro de Preços e eoncordanc.ia do(s) fornecedor(es), conforme disciplina as
Legislaçoes vigentes.
10-8. Ds orgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu
interesse junto aos orgãos gerenciadores do Sistema de Registro de Preços, o qual indicara o fornecedor e o
preço a ser praticado.
10.81. :ls conuataçoes decorrentes da ut.i.lização da Ata de .Registro de Preços de que trata este subitem não
poderão eiteeder, por orgão Interessado, ao somatorio do quantitativo estabelecido paragrafo 4° do art. 22 do
Decreto Municipal n” 002/2015 de 22 de janeiro de 2015.
10.9. Cabera ao orgão gerenciador do Sistema de Registro de Preços, para utilização da .Ata por orgãos
interessados da Adnrinistr-ação Pública, procerler a indicação do fornecedor detentor do preço registrado,
obedecida a ordem de classificação.
10.10. CJ detentor de preços registrados que descumprir as condiçoes da .rita de Regiane de Preços recusando-se
a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), não aceitando reduzir os
preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado, ou nos casos em que for declaratílo
inidoneo ou impedido para licitar e contratar com a Administração pública, e ainda, por .razoes de interesse
público, devidamente fundamentado, tera o seu registro cancelado.
10.11. A Coniissão de Pregão providenciara a publicação do ea trato da Ata do Registro de Preços na Imprensa
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Oficial, como pede a lei Soon/93 e suas alteraçocs.
10.12. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados, obedecendo aos parametros
constantes na Legislação Pertinente e vigente.
10.13. A Prefeitura Murricipa.l de Morada Nova, através da Secretaria, convoca.ra o fornecedor para negociar o
preço registrado e adequa-lo .ao preço de mercado, sempre que veritiear que o preço registrado esta acima do
preço de mercado. Caso seja frustrada a negociação, o fornecedor sera liberado do compromisso assumido.
10.14. Não havendo êxito nas negociaçoes corn os fornecedores corn preços registrados, o gestor da Ata, podera
convocar os demais fornecedores classificados, podendo negociar os preços de mercado, ou c.ancelar o item, ou
ainda revogar a Ata de Registro de Preços.
10.15. Serão considerados preços de mercado, os preços que forem iguais ou inferiores a modia daqueles
apurados pela 1-\tlmi.nistração para os itens registrados.
10.16. As alteraçocs dos preços registrados, oriundas da revisão dos mesmos, serão publicadas na Imprensa
Úficial e no quadro de aviso deste Municipio.
10.17. As demais condiçoes contratuais se encontram estabelecidas no (Anexo IX) - Minuta da Ata de Registro
de Preços.
10.18. As quantidades previstas no (Anexo I) - Termo de Referência deste edital são estimativas maxirnas para
o pcriotlo de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a Administração da Secretaria, o direito de
adquirir o quantitativo que julgar necessario ou mesmo abster-se tle adquirir o ite.m especificado.
10.19. Cl contrato decorrente do Regiane de Preços, a ser firmado entre a Secretaria detentora do registro,
podera ser formalizado atraves do recebimento da Autorização de Compra/Ser¬viços e de Nota de Empenho pela
detentora, ou outro instrumento siinilar que substituira o instrumento contratual nos casos previstos no artigo 62
e seus paragrafos da Lei n” 8.666/ 93 e suas alteraçocs posteriores, observando-se as condiçoes estabelecidas
neste edital, seus anexos e n.a legislação vigente.
10.20. Caso a detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustitieadarnente, a assinar o contrato, a
autoridade superior devera extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da Ata, sem prejuizo da aplicação
das sançoes cabíveis.
10.21- O Municipio tle lVICJRADrlr 1~¬lC)V.».~\, com a interveniência da SECRETARIA gerenciadora da ARP,
assinara a ata com a(s) vencedora(s) desta Licitação, tro prazo rnaxirno de 05 (cinco) dias corridos, contados da
data da convocação expedida por esse orgão, sob pena, de decair do direito a contratação, podendo ser
p.rorrogatla somente uma vez, quando solicitado pela parte, tlesde que ocorra motivo justificado e aceito pelo
Contratante.
10.22- (Í) licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar a assinatura da
ARP, deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto,
comportar-se de modo inidoneo ou cotnete.r fraude fiscal., ficara impedido de licitar e contratar com o Municipio
de MOILADA IKIOVA e sera. descredenciado no catlastro do Municipio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem
prejuizo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçoes legais.

11. DA DURAÇÃO na ATA aEG1s'1“ao DE PREÇOS Da FONTE DE RECURSOS E na
oaa.A1v'rIA na execucao DO OONTRATO
11.1 - Cl prazo de vigência da ata de registro de preços sera de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 dejaneiro de 2013. O prazo de validade da ata de registro
de preços não sera superior a doze. rneses, incluidas eventuais prorrogaçoes, conforme O inciso ill, do =§ 39 t|o_
`| ,S da Lei 139 fiooo, de 199,3.
11.2. As despesas decorrentes da Ata de Registro tie Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Ivlunicipal de Morada Nova, a ser informada da lavrarrrra do contrato.
11.3. Não havera exigência de garantia de execução para a furnra contratação.
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12.1 ~ A fiscalização do contrato dar-se-a nos termos do art. 67 da Lei Pederral 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio todas
as ocorrências relacionadas a execução e determinanclo o que for necessario ir regularização de falhas ou defeitos
observados.
12.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer i_rregularidade, ainda que resulte de irnperfeiçoes tecnicas ou vícios redibitorios, e, na ocorrência desta,
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.
70 da Lei. Federal n” 8.666/93 e suas alteraçocs.
12.3 ¬ O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, més e ano, bem como o nt.n'ne dos funcionarios ii .I'egula.r'ização
eventualmente envolvidos, determinando o que for necessario ã regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.
12.4 - No interesse da CUl\lTl{J\*I`Prl`~I'i'E, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o lirnite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a
supressão al.ém desse limite, por acordo entre as partes, conforn¬Ie disposto no artigo 65, 1° e 2 Ú, inciso II da
Lei rrf' Sooö/93.
12.5~- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação podera ser aumentado ou
suprirnido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. G5, §§ 1° e 2”, da Lei n°
8.688/ 93.
12.6- A .l..icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acrascirnos ou
supressoes que se fizerem necessa.rias.
12.7- Nerrlrrrrn acréscimo ou supressão poclera exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.

13. PRAZO, CONDIÇÕES DA ENTREGA nos PRODUTOS Is DA FORMA DP; PAGAMENTO
13.1. Poderão ser tirmados contratos, que serão tratados de forma autonoma e se submeterão igualmente a todas
as disposiçoes constantes da Lei N”. 8.666 /93, inclusive quanto as prorrogaçoes, alteraçocs e rescisoes.
13.2.. DAS C)R.l`)li*ilÍ`~lS DE CGI)/IPR,/.\S: CJs produtos licitados/ contratados serão entregues mecliante expedição
de CJRDEI*-IS Dl;-i CCJMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indiearão os quantitativos a
serem entregues, tlc acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade
financeira da COl*~lTRJ\T.r\1`sl"l`l-i.
13.2.'l. A Ordem de Compra emitida eontera os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser
entregue ao benefrciario do contrato no seu endereço fisico, ou enviar-la via fac-sirrrile ao seu número de tele.fone,
ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eleuonico, cujos dados constem do cadastro municipal.
13.22. CJ contratado devera entregar os produ tos /serviços solicitados na Ordem de Compra/serviços,
oportunidade em que recebera o atesto declarando o fornecimento. Cts produtosXserviços se.rão entregues nas
seguintes condiçoes:
a) Nos locais determinados pela administraçã.o do presente processo licitatorio indicado na Clrclem de
Compra/ serviço;
lg) ]Í-.ltj j)r¬,:1:rr;r no 111;i1ç_i,;'1'Ic) de apos U roüolülfllcfltü tia. ClJÍCIc.t'I'I CIE

Cornpra/ serviço no horario de 07h as 13h (horario local).
1.3.2.3. CJ aceite dos produtos/ sc.rviços pelo orgão reeebedor não exclui a rcsponsabilitlade civil do fornecedor
por vicio de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificaçoes estabelecidas no anexo deste edital
quai-tro aos prc.-.dn ros/ serviços entregues.
l3.2.4. (fls produtos/ serviços devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra/serviço,
observando rigorosamente as especiiicaçoes contidas no Instrumento Convocatotio, no Termo de Referência e
observaçoes constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes.
13.3. Para os produtos/serviços objetos deste certame, devera ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da(s)
unidade(s) g~estora(s) do Municipio de Morada Nova/CE.
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`l3.3.1. As informaçoes necessarias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a(s)
uniclade(s) gestora(s).
13.4. No caso de constatação da inadequação rlo produto/serviços fornecido as normas e exigências
especificadas neste edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusar:-1, devendo ser
dc irnediato ou no prazo rnt5oti1'no de 24 (vinte e quatro) horas adequados ãs supracitadas cortdiçoe-s, sob pena de
aplicação das penalidades cabiveis, na forma da lei e deste. instrurnento.
13.5. Os produtos/ serviços l.icitados /contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as
especificações contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiçoes constantes de sua
proposta de preços, l:~e:.¬n ainda as normas vigentes, assurnindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer
encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trahalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do
fornecirnento que lhes sejam imputãveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:
a) A reparar, cor.t'igir, remover ou substituir, ãs suas expensas, no total ou em parte, o objeto ein que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreçoes;
b) Responsabilisntr-se pelos danos causados diretamente ã .o.dministração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsalailidade a fiscalização ou o
acompanhamento pelo orgão interessa.do.
13.6. O praao para pagamento sera de ato 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal] Fatura pela Contratada.
13.7. C1 pagamento somente sera efetuado apos o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/ Fatura
apresentada pela Contratada, que conterã o detalhamento dos produtos entregues.
13.7.1. CJ atesto fica condicionado a verificação da conforrnidade. da Nota Fiscal/Fatura ap.resentacla pela
Contratada corn os produtos efetivamente entregues.
13.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes ã contratação, ou,
ainda, circunstãncía que impeça a liquidação da despesa, o pagamento Etcarã pendente ato que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o p.ra:=›:o para pagamento iniciar-se«ã apos a conaprovação da
regular.i.aação da situação, não acarreta.ndo qualquer onus para a Contratante.
13.9. Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a it.regularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabíveis, caso se consrate que a Contratada:
1.3.9.1. Não produziu os resultados acordados;
13.92. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade minirna exigida;
13.10. Antes do pagamento, a Contratante real.ias.rã consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
13.11. C1 pagamento sera efetuado por meio de Clrdem Banc:-iria de Crédito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
leg-islação vigente.
13.12. Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como etnitida a ordem bancaria para
pagamento.
13.13. A Contratante não se responsahiliaarã por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
13.14 » Clcorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma,
para o atraso, o valor devido devera ser acrescido de encargos moratorios apurados com base na variação do
lndice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (IGP-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no periodo
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pro-rata temporis" para as
anaaliaaçoes nos subperiodos inferiores a 3ü(trinta) dias.
13.15 - Deverão ser em..itidas faturas de encerramento ao Endar os vinculos deste Contrato por esgotamento do
objeto, por final do pra:-to ou rescisão contratual.
13.16- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de
inderriaaçoes ou de multas eventualrnente registradas.
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14- no saeço, aeznusfre is sourtiaaro economico .. srivarvcerao
14-L PREÇÕÊ Ú5 Preços ofertados devetn ser apresentados com a incidência de todos os tributos, erreargna
tral;iall¬_istas, previdenciários, iiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos, e
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento, inclusive a margem de lucro.
14.2. l?.lã`.rlj'USTfIiÊ: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 12 (dose)
meses, hipotese nça qual poderá ser utiliaado o índice IGP-M da Fundação Geuílio Vargas.
14.3. l?.EEQl.llLll3RlC) l5`.COl“ilÔMlCO-l*`íNANCElRO: Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porem de conseqüências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea economica extraordinária e
exn-a contratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste tlemonsnz-ada ral ainiaçãn E termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pa.ctuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da ndnnnistração para a justa remuneração dos produtos/serviços, objetivando a tnanutenção do
equilíbrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d” da Lei I*-1°. 8.666 /93, alterada e
consolidada.

1'

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
15.1. Solicitar a execução do objeto á C(I1I~lTR.r*tTr\lÍJ.r1i através da emissão de Ordem de Conipra e ou Serviço.
15.2. Proporcionar ã COl“~l'l"liLA'l`ADA todas as condiçoes necessárias ao pleno cumprirnento das ohrigaçoes
dec.or.ren tes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a
l..ei Federal na 8.666/ 1993 e suas alteraçocs.
15.3. Fiscalizar o objeto deste. contrato atravos de sua unidade coi'i'ipetente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da COl*~l`l"RA*l`.r\Dr'i, que atenderá ou justiticará de imediato.
15.-f-I-. Notificai' a (ÍCÍ1l\lTRr\Tr\l3r\, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
15.5. Efetuar os pagamentos devidos it CCJl\l'l`R.A*`l"ADA nas condiçoes estabelecidas neste contrato.
15.o. Determinar o horário da realização da entrega dos produtos podendo ser variável em cada local c passível
de alteração, conforme conveniência da COl\lTl'i_AT.r1l\lTE. com observãncia das leis trabalhistas.
15.7. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
15.11. .lndi.car os locais onde serão entregues/prestados os produtos/serviços.
15.9. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assurnidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas
contratuais e os termos de sua proposta.
15.10. ifllocificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias.
15.11. Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tetnpestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
15.12. Receber o objeto cio contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em
conforinidade corn o art. 73, ll, da Lei n° Êtooo/93.

16. DAS ÚBRIGAÇÕES DA CÚNTRATADA
16.1-Entregar os produtos/equipamentos objeto d.o Contrato de conformidade com as condiçoes e prazos
estabelecidos neste Edital, no Termo Contratual c na proposta vencedora clo certame;
16.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as
condiçoes de liabil.itação e qiialificação exigidas na licitação;
16.3- Providenciar a imediata correção das deiicioricias e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
16.4- Arcar com eventuais prejuizos causados Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiišncia ou
irregularidade cometida por seus empregados efou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual.
1Õ.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venliarn a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigaçoes relativas a salários, previdoncia social, impostos, encargos sociais, transporte e
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis tralaalltistas e e.specíi'_icas do
traballio e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução coritrattial.
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16.6 - Frestar itnediatanieii te as informaçoes e os esclarecimentos que venliam a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagaçoes de caráter técnico, hipotese eiii que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
16.7 - Substituir ou reparar o objeto contranial qtie comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou ein
desconformidades com as especilicaçoes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Gestor do
Contrato.
16.8 ~- Frovideticiar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da COINITRATANTE.
16.9 ¬ Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condiçoes de defeito ou em
clesconforinidades com as especificaçoes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação.
16.10 -- Remover, ás suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificaçoes básicas,
e/ou aquele eni que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionaniento, providenciando a
substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que l.Iie for entregue oficialmente.
16.11 - Responsaliilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 21',
do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei ni' 8.078, de 1990);
16.12 _ Observar, no que couber, o Codigo Civil Brasileiro, normas téciii.cas, as leis e os regulamentos
per ttiien tes.
16.13. Responsabilizar--se iiitegralmente pela observáncia do dispositivo no títi.il.o lí, capítulo V, da CLT, e na
Portaria n.° 3.4-60/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança c higiene do trabalho, bem como a
l..cgi.slação correlata ein vigor a ser exig-ida.
16.14. Repor iniediaraniente, sem onus para a CC1l\ITRATrfií“~lTE., as peças substituídas ein decorrência de
instalação incorreta, defeito ou persistência do problema. objeto da revisão.
16.15. rlrcar com todos os oniis ou obrigaçoes decorrentes da legislação tributária, fiscal, comercial, trabalhista,
civil e demais relativas á operacionalização dos serviços contratados.
16.16 - Não perniitir a utilização de qiialquer traballio do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os niaiores de qiiatoríse arios, nein permitir a utilização do tral.¬iaIIio do menor de deli-:oito anos ein
traballio noturno, perigoso oii insalubre;
111.17 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente piilsdico ocupante de
cargo ein coinissão ou função de confiança no orgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° `/.2(J3,
de 2010 cumprir com as demais condiçoes constantes na proposta apresentada na licitação.

17. nas Iivsnaçoes E saitçoiss A.DiviiNisTRAT1vAs
17.1. r-`idota‹-se como critério de jiistiça e obediência ao principio juridico da razoabilidade, o escalonamento e
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício
prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a Llnião,
Estados, Distrito Federal e ivltinicípios, atendendo a recornendação constante tio subitem 9.5.1.1 do Acordão
TCU/l~"lenário ri” 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2ÚfJ2, com respectivos prazos de duração:

Eveivrosz ` ` I saN_çois.s QUE: senão Avticgogtsz
1- Forjar a classificação como niicroenipresa ou empresa de

_ . .Í ` . - ` `t. l 1 tl _ ' ` 1pequeno porte para obtençao de tratamento favorecido ein 1 mpcdmfntü de hn 'H PE Ú Perú Ú df* “D mmimü'
(um) ano. ‹-'tcortião TCU/FL n° 3f174/2fl11 .licitaçoes incentivad as ou não.

ín|-||¡zz¡-|-.

II- Descuniprir prazos estabielecidos pelo F1i'.l:iGC1l3IRC)
durante a sessão de lici.tação para qualquer manifestação na
sessão pública, gerando tuniulto e atrasos rio certame.

2.. Inipediniento de licitar pelo periodo de, no mirtirno, 4
(quatro) meses.

mí-
_¡.___ I -ir-_ i.| i Z

_ _lll- Desistir' do lance, sem justificativa, durante a sessao I g_ I,.,.,Pg,_.j_¡_,.r,,,,.,¡,_, Cj: jjcjjm. P,¡.1,¿, Pglfiügg ge: na ¡.,.,_{I,_L,.,¬_¿,ç 5
pública ou não niantivcr a proposta na fase de aceitação. (,,,_¡,¡,,) ,.,.,¿,5,_._,,_
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solicitada no ccl.ital na fase de aceitação da proposta,
liabilitac-ão on na contratação.

[F _'..
1. _'

_ _-[f,¿_I-
-II.-"-1i1-.`¡."'

EPs.
'If

'Et'-

o¬~

rzfi
ai'

fij

W- Não aprmseiitai' ou deixar de apreseinar document-aç.ão

lt* W.

'I '_

EsTADo oo CEARA Ê (_,
PREFEITURA nnuNic||=AL DE MoRAt:iA Nova 'if-'~'=a.r.zi»z~.z~›~=--*“

I-|-i-1 í

fl- I1I1[JEclírnentf.i de l.icitar pelo periodo de, no ni.in.i1-no, (1
(seis) meses.

I iai-i r _ _ .

V-~ Apresentar proposta comercial ein des-.icon,¡lo çom U
Edital, oc-zisionaritlo a fnistação do certame ern c|ualc|uer
sentido-

5. lmpcdimeiito de licitar pelo período de, no rniriimo, 'l
(um) ano.

__ _'I

VT- r\prcsentar clocun¬ie.ntaçao falsa durante a lie-itação oul
cont tai ação.

E. lnipedjniento de licitar pelo período de no :nininio 5
(cinco) anos.
TI. Coniunicar ao lv]`.i.n.isterio Público Es1.ad1.1al e ou Federal
para apiiiracões dp fllišflcres de oflrdern penal. L.

I _ 'Í, . ,_ ._ . _VII- I*-lao manter as condiçoes habilitatonas durante a
|_ ei-zecuçšio do contrato ou da vige|1c.ia da ata de registro de

preço_s. H _

B. Impedinicnto de licitar pelo periodo de, no rnin.i.mo, 6
(seis) me ses.

VIII- Não retirar a nota de
einpenlio/não assinatura da ñta.

....L.

9. Impedimento de licitar' pelo período de, no m.inimo, 'I
(um) ano.
IU. Multa dc, no nliriicoo, 10% (dea por cento) do valor
do contra |:o /nota de einpenlio.

-_1-i~1.|_¡.|-|.|.u-|.l..| í

TH- Entregar o oliijcto fora do praao estabelecido no etlital e
ternio de referência.

11. rlidvertënci.a
12. Multa de, no nlinirno, 0,5 "JL (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do rnaterial não
fornecido, limitada. a 20 (vinte) dias. .Apos o vigésimo dia
podera ser considerada ineaectiç-ão total ou parcial do

'ass-__ _ _i

H- Islão efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a em-itrataç-ão. ,

o
13. Advertência;
14. Impedimento de licitar pelo periodo de, no minimo, 1
(um) ano.
15. Multa de, no n:›.ini.n1o, ltlflfs (dee por cento) do valor
do contrato/nota de enipenlio.

'I tri í

Xl- Stibstitiúr o oloieto fora do prazo estabelecido.

IE. I-\.dv'ertëiicia
1?. Multa de, no nrinirno, 0,5% (meio por cento) por dia
de atraso, aplicada sobre o valor do rnaleiial não
sul:›sLit'LLir.lo, limitada a 29 (vinte) dias. Apos o vigésimo
dia podera ser consitleracla inescctição total ou parcial do
objeto. I

KIT- Deixar de ifealizai' ou atrasar a instalaçao ou montagern
do efluipamento (s) quando previsto no edital e ternio de
rcferritncia. -

13. r\dvertF:iicia
15. Impedimento de licitar pelo período de, no ni.í.n.in1o, fi
(seis) meses.
ED. Multa de, no rnínirno, 0,5% (meio por cento) por dia
de aLr.iso, aplicada solire o valor do equipamento.

Élll- llciaar de entregar' documentação original e.¬-:.i¿-ida
neste Etlit'al durante a licitiiçao ou contratação.

21. Multa de, no niinirno, 10% (dez por cento) do valor
do contrato/nota de ernpenlio/valor tota.I estimado para
o item ou lote. I

mí _ í l.

XIV- Comporta:-se de modo i.n.iddneo na licitriçšo ou
coiitrataçtíri, causando prejuisro a Administração ou
clernonstrando ofensa ao ordenaniento juridico, ao
regraincnto do edital, aos licitantes, a r'ídn¬i.i.nistração e a
sociedade. ¡

22. I1¬riped.i.n1ento de licitar pelo período de, no mínimo, 2
(dois) anos.
23. Íviulta dc, no n1í.n.in1o, '1EI'l-fu (dez por cento) do valor
do contra to/nota de empenho.
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HV- Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

24. lmpedi_mento de licitar por 5 (cinco) anos.
25. Multa de, no niinimo, lflãtú (der por cento) do valor
do contrato/no t.a de empenlio.
15. Conitmicar ao lvlinistério Público Federal e ou
Estadual..

}=fVl- Não recompor niveis de sei¬vlr,°os acordados, quando
esgotados os sancionarnentos próprios, regtilares e inerentes
aos rnonitoramentos tecnico-operacional e adini.n.isI.rativo do
gerenciamento cont.ratual.

I I- _ _ _II'\

27. lmpedimento de licitar com a PM_Ml'~l pelo periodo
de, no 1n.inimo, l (um) ano.

___-_'

Ís."VII- Deiitar de ei-:ecutar clualrluer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, ein que não
se comine outra aenalidade.

28. Impedimento de licitar com a Pl\fll\/I'I*¬l por, no
m_1'n_imo, 2 (dois) anos.

'H-I'I _-I __l- _ _
Xíflll- Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade. de proposta.

_ _ _ I __ _

29. Impedimento de licitar corn o municipio de Morada
Nova por, no rniriiino, l(um) ano.

.I__ _-_ _ _-I l_ I _ _ H-__ _ I

XIX- Ineaecução total, previsto na l'...ei Sütió/93 e Lei
1 t.i.52e/2oo.?__

30. Impedimento de licitar com a P`M.MI'¬›l por, no
minirno, 2. (dois) anos.
31. l_\/Iulta de, no minimo, 2IIl'i'.-di (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/'nota de empenlio ou valor da parcela.

§C.5{- lneitecução parcial do obieto previsto na Lei 56156/93 e
Lei `ltl_52tÍIƒ 213132.

I _ _ _ _ _

32. Impedimento de licitar com a PMIVJI*-1 por, no
minimo, 1 (um) ano.
33. Multa de, no rniniino, 10% (des por cento) sobre o
valor corršpondente a pa_r_te não eaecutada.

ECU- Denegrir ou caluniar equipes tecnica e do Pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da l-*'l\/l.lVI1”*‹l,
em rar-.lo de denifincias sob a acusa-.ção de di_recionam.ento de
certame, sem a apresentação de p.rovas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadss, em processo
adrninistrativo instaurado.

34. Impedimento de licitar corn a r\.dniinistra‹;ão Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo periodo de 5 (cinco)
ano.

_ __ __l-_ I

l.*f.."*¬“Í.ll- Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaistlucr
tributos.

35. .Declaração de inicloneiclade
_ _-I ___ _

lüšlll- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a .-f*.drninistrat;ão ein. virtude de atos ilícitos praticados.

_ __ __ __

36. Declaração de inidoneidade

I-I. _ I _ 'I _

l'›Í_`É¬§.l'V- Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou
qualquer outro espediente, o carater conipetitivo de
procediinento licitatorio pnlzilico.

31'. Multa de ate 20% do faturamento bruto do ftltimo
eaercicio anterior ao da instauração do processo
adniinistrativo.
He. Publicação eatraorcliiiãria da decisão ctinderiatdiia.

ÊGIIV- lmpedir, perturbar ou. fraudar a realiaztção de
c|ualt¡uer ato de procedimento licitatorio público.

39. Multa de até EEF/v do faturamento bruto do tiltirno
esercicio anterior ao da instauração do processo
adnai.nistra1:ivo.
40. Publicação eittraorclinaria da decisão coride1ia£5iia_

l~.."_'1~f"i.7l- Criar, de modo fraudulento ou irregtilar, pessoa
juridica para participar de Licitação pública ou celebrar
contrato administrativo;

_ ¬zl

41. Multa de até 2t'J'i/ti do fa I.¬.1.ran'iento bruto do ü_lti_n¬.io
esercicio anterior ao da instauração do processo
adtnin.istra.1ivo.
41. Publicação eittraordlniiria da decisão conclenatoria.

I_II-IIÉI \_I_IHH¡F_|'H I_'_'ÉÍ - lí

_ _ | _-I i r-|_ i.1_-_ ¡

ltl.'}¬.* Vil- IN-lartipular ou fraudar o equililario econfintico-~
Fn1.-tnceiro dos contratos celebrados
com a adm.in.istração pt'1bl.i.ca

43. lxflulta de ate 2ü“.‹*'ú do faturamento bruto do ultimo
esercicio anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. lãulilicação eatraordinri.ria da decisão condenatória.

I I _ __ _ I' "fl
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l7_2. Serão considerados injus tificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
litriclattientitdras, e a aceitação da justificativa ficarã a critério da PMMIKI cjue deverá eiramjriar a leg-a_l_idade da
conduta da contratada. Comprovado irrrpetlirnerito ou reconhecida força maior, devidamente jtrsrificarlo e aceito
pela PÍVIMN, a licitante vencedora ficarã isenta das penalidades mencionadas.
17.3. Na hipotese da multa atingir o percentual de 10% (der. por cento) sobre o valor do contrato, a PMMN,
podera proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipotese em que a vencedora também se sujeitarã ãs
sançocs administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior podera também ser aplicada a
penalidade de Declaração de ldone-idade pata. licitar ou contratar com a .r~\dmi.nisti'ação lltilalica, prevista no art. 7"
da Lei n° 10.250/2011?..
17.4. As multas porventura aplicadas serão descontadas dos paganrentos devidos pela PMMN ou cobradas
diretarriente da pessoa penalizada, arriigãvel ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais
sançoes previstas neste Edital.
17.5. O licitante/ contratado sera informado que esta passível da aplicação da sanção e tera o direito de eitercer a
defesa previa no prazo de Ú5(cinco) d.ias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de
documentos, conforme disposto no art. 38' da Lei n° 9.734/1999.
1'?.5.'1. `l'ranscorrido o prato de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo sera encaminhado para as
anãlises devidas e para posterior decisão sobre a aplicaçiio da sanção pela autoridade superior.
17.o. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no praao tT'iãit.irr'io de IO (dez) dias, a contar da data do
recelriirnento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida
Ativa e cobradas judicialnrente.
17.7. As sançoes aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas,
cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas caliiveis.

is. Da Rescisão CONTRATUAL
'l8.'l. A ine:-:ecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas
nos artigos 77 a Bl da Lei n° 8.666/93, de 21 /Oii/93;
lB.l.l. .di Rescisão de contrato poclerã ser:
a) Deterniinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a XII e XVII do
art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência minima de 30 (trinta) dias, observado o
disposto rio art.. lflil, `“l”, letra üe”, da mesma lei;
li) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo
Administrativo, desde que, cui¬npi'ido o estabe1ccir¬ne.n-to no § 1° do a.rt. 79 da Lei 8.666/93; c) jtidicial, nos
termos da. legislação vigente.
18.12.. A Rescisão administrativa ou amigável serã precedida de aut-oriaação escrita e fundamentada da
autoridade competente;
18.13. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado
o contraclitorio e ampla defesa.
18.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) Cl não-cutopriineiito de clãusulas cotitratuaiis, especificações e priusos;
Ig) Cl errntprifnenro irregtilar de clãtisulas cotttt'at't1ais, especificflçfioe E PIHHÚS;
c) .il lentidão do seu cumprimento, levando a Ptdrriiriistração a comprovar a unpossibilidadc da Eoflfllllaão fíofi
serviços ou fozfnecimento nos praaos estipiilados;
d) O atraso injustificado do inicio de serviço sem justa causa e prévia coiniinicação ii Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ã Administração;
E) C) desarendimerrto das determinaçoes regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
eiteerição, assim como as de seus superiores; _ l I _
g) CI cometimenro reirerado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parãgrato prii¬ne.iro do artigo 6? da
1í_st se s.sóõ, as ai as jtizzizs as iaas;
Ii) A decretação da falência ou instauração da i.t'1Eol\1'Ê1fl¢lH CÍVÍ-li
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
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j) A alterar,-aa sacial au a madiflcar,-aa da fina.lidade au da estrutura cla em-presa que prejudique a erteetiçãa da
Cantrata;
lt) Raaões de interesse pública, de alta relevância e ampla eanhecirnenta jus tificadas c cleterminadas pela maxima
autaridade Adrninistiativa a que esta subardinada a cantratante e eaaradas na praeessa Administrativa a que se
refere a Cant.tata;
I) A. supressaa, par parte da Administraçãa, das materiais, acarretanda maclificações da valar inicial da Canttata
alem da Limite permitida na parrigrafa primeira da art.ig,a 65 da Lei n° 8.566, de 21 de junha de 1993 em casa de
naa eaitcardzãncia par parte da empesa;
m) A saspensšia de sua eaectiçaa par ardem escrita da Adniinistraçaa, par praaa superiar a 120 (centa e vinte)
dias, salva em casa de calamidade pública, grave perturbaçiãa da ardem interna au guerra, au ainda par repetidas
suspensões que tataliaem a mesma praza, independentemente da pagarnenta abrigar-õria de indeniaações pelas
sucessivas e car1tratual.rnenle ítnptevistas desmabiliaações e mabilizações e autras previstas, assegurada aa
cantratada, nesses casas, a direita de aprar pela suspensaa da cumprimenta das abrigações assumidas até que
seja narmaliaada a situaçaa;
ri) A acarrência de casa fartnita au farça maiar, regularmente campravada, impeditiva da ei-:ecuçaa da cantrata;
a) O tlesctrmprirnenta da dispasta na incisa V da art. 27, sem prejuiaa das sanções penais cabiveis;
p) O recanliecimenta das direitas da Administraçaa, em casa de .rescisãa administrativa prevista na art. 77 desta
Lei;
q) A siibcaritrataçaa tatal aa parcial da seu abieta, a assaciaçaa da cantratada cam autrem, a eessaa au
rransfer‹':ncia, tatal au parcial da pasiçiía cantrarual, bem cama a fusšia, cisaa au incarparaçaa, que implique
vialaçaa da Lei de Licitações au prejntlique a regular eitecuçiia da cantrata.

ia. as FRAUDE rz: aa caaaaeçfia
19.1. As licitantes devem abservar e a cantratada deve abservar e fazer abservar, par seus farnecedares e
subcanttatadas, se admitida subcantrataçaa, a mais alta padršia de :idea durante tada a pracessa de licitaçšia, de
can trataçaa e de eaecuçaa da abjeia cantramal. Para as prapõsitas deste item, definem-*se as seguintes praticas:
a) “pratica carrupta": aferecer, dar, receber au salicitar, direta au indiretamente, qualquer vantagem cam a
abjeriva de influenciar a açaa de servidar ptibliea na pracessa de licitaçãa au na esecriçiia de cantrata;
b) “pratica fraudulenta”: a falsificaçaa au arnissaa das fatas, cam a abjetiva de influenciar a pracessa de lieitaçãa
au de eitectiçíta de cantrata;
c) “pratica eanluiada”: esquematiaar au estabelecer um acarda entre duas au mais licitantes, cam au sem a
canhecirnenta de representantes au prepastas da õrgaa licitadar, visanda estabelecer preças em niveis artificiais
e iuiascampetitisfas;
cl) “pnitica caerciLiva”: causar da-na au ameaçar cansar dana, direta au indiretamente, as pessaas au sua
prapriedade, visanda influenciar sua participaçaa em um pracessa Licitatõria au afetar a e:-:ecuçaa da cantrata.
e) “pratica alJstrut.iva”:
(1) destruir, falsificar, alterar au aeultar pravas em inspeções au fazer declarações falsas aas representantes da
arganisma financeira multilateral, carn a abjetiva de impedir materialmente a apuraçšia de alegações de pratica
prevista neste subitem;
(2) atas cuja intençaa seja impedir materialmente a e:-:ercicia da direita de a arganisma Financeira multilateral
pramaver inspeça a.
19.2. Ha hipõtese de financiamenta, parcial au integral, par arganisma financeira rnultilateral, mediante
adi.anramenta au reembalsa, este arganisma impara sançãa sabre uma empresa, para a autarga de canttatas
financiadas pela arganisina se, em qualquer mamenta, eanstatar a envalvimenta da empresa, diretamente au par
meia de um agente, em prat.icas carraptas, fraudulentas, eaaluiadas, eaereitivas au abstrutivas aa participar da
licitaçãa au da ei-tect1ç.ãa um cantrata finaneiada pela argarrisfna.
151.3. Cansideranda as prapõsitas das itens acima, a licitante vencedara cama candiçaa para a cantrataçaa,
devera cancatda.r e autariaar que, na bipõtese de a cantrata vir a ser ñnaneiada, em parte aa integralmente, par
arganisma financeira multilateral, mediante aclianramenta au reembalsa, permitirá que a arganisma Fmaneeira
e/au pessaas par ele farmalmenre indicadas passam inspecianar a lacal de eaecuçäa da cantrata e tadas as
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dacumeatas e registrar relacianadas a licitaçaa e a. eaecuçaa da cantrata.
19.4. A cantratante, garantida a prévia. defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se
campravar a envalviracnta de representante da empresa cantratada em praticas carruptas, fraudulentas,
canluiadas au caercitivas, na decarrer da licitaçaa au na ea-:ecuçaa da cantrata financiada par arganisma
financeira multilateral, sem prejuiaa das demais medidas aclrninistrativas, criminais e cíveis.

20. CONSULTAS, RESPÚSTA5, ADITAMHNTD, IÍIILIGÊNCIAS, REVDGAÇÃD E. DA
Artutaçaa
20.1. Us pedidas de esclareci1¬nentas e impugnaçaes referentes aa pra-cessa licitatacia cleVe.taa scr enviadas a
Pregaeira,ÉQi a data fiaada para abertura da sessaa pública, eitclusivamente par
mcia elelzranica, na endercça Iieitaeaa1;¡;1¡),@autIaQ}-_;¿çan1.l:ir, ata' aa 13:Q0, na harária aficial de Brasilia/ DF.
Indicar a n" da pregaa e a lf*regaeira respansavel, bem cama, a fata e a funda-menta juridica de seu pedida,
iadicanda :quais as iten.s au subitens discutidas;
20.2. Caberá. a Pregaeira, auailiada pelas .respansaveis pela elabaraçaa deste ladital e seus aneaas, decidir sabre a
impugnaçaa na praaa de até U2 (dais) dias úteis cantada da data. de recebimenta da pedida desta.
20.3. Decaira da direita de impugnar as termas da edital de licitaçaa perante a Administraçaa a pessaa fisica
e/au juridica que naa a fiaer dentra da praaa fiaada neste subitem, ltipõtcse em que tal camunicaçaa aaa tera
efeita de recursa.
20.4. A impugnaçaa feita tempestivamente pela licitante aaa a impedirá de participar cia pracessa licitatõria até
a transita em julgada da decisaa a ela pertinente.
20.5. Naa seraa canliecidas as impugnações apresentadas fara da preza legal e/au subscritas par representante
naa habilitada legalmente.
20.6. As respastas aas pedidas de csclatecimentas e impugnações seraa divulgadas na sistema e vincularaa as
participantes e a administraçaa.
2i`.'I.7. Acalliida a petiçaa de irnpugnaçaa cantra a ata canvacataria que imparte em madificaçaa das termas da
edital sera designada nava data para a realiaaçaa da certame, ez-:cera quanda, iriqtiestiaaavelniente, a alteraçaa
aaa afetar a farmulaçaa das prapastas de preças.
2118. Qualquer madificaçaa neste edital sera divulgada pela mesma farma que se deu aa re:-tra arigi.na.l, eaceta
quanda, inquestianavelmente, a alteraçaa naa afetar a farmulaçaa das prapastas de preças.
20.9. Qualquer madificaçaa neste edital sera divulgada pela mesma farma que se deu aa testa ariginal, ez-tceta
quanda, inquestianavelmente, a alteraçaa naa afetar a farmulaçaa das prapastas de preças.
20.111. DILIGÊNCLA: fiiu qualquer fase da pracedimenta licitatõria, a Pregaeira au a autacidade superiar,
padera pramaver diligências na sentida de abter esclarecimentas, canfirmar infarmações au permitir sejam
sanadas falhas farmais de dacumentaçaa que camplementem a insttuçaa da pracessa, vedada a incluaaa
pasteriar de dacumenta au infarmaçaa que deveria canstat ariginariameate da prapasta de preças, fr-:anda a
praaa para a respasta.
20.11. Os licitantes natificadas para prestar quaisquer esclarecimentas adicianais deveraa fase-la na pra:-ra
clererminada pela Ptegaeira, sab pena de desclassificaçaa/inabilitaçaa.
20.12. REVOGAÇÃO E A.l"'~lU'l_.AÇÃD: CÍI1 l\/Iunicipia de l\/Iarada Nava /CE. padera rcvagar au anular esta
licitaçaa, em qualquer etapa da pracessa.

ai. nas nrseaslções Pneus
21.1» Independentemente de declarar,-.aa ei-tpressa, a apresentaçaa da prapasta itnpl.ica na aceitaçaa plena e tata]
das caadições e eaigëncias deste edital, na veracidade e autenticidade das infarmações canstantes nas
dacumen tas apresentadas, c ainda, a ineaistancia de fara impedit_iva a part.icipaçaa da pessaa jurídica, bem cama
clc que devera declara-las quanda acarridas durante a certame.
21.2- C.anfar1ne a legislaçaa em vigar, esta licitaçaa, na matlalidade Prcgaa liiletrõrrica pade.ra ser:
a) anulada, a qualquer tempa, par ilegalidade canstatada au pravacada em qualquer fase da pracessa;
b) revagacla, par canveniiincia tia Aclministraçaa, decarrente de mativa superveniente, pertinente e suficiente
para justificar a ata;
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21-3- Tada a praceditneata licitataria de que trata este edital sera registrada na l-iararia aficial de Brasilia,
Llistrita Federal.
21.4- - lista licitaçaa paderá ser, em casa de feriada, transferida para a primeira dia útil subsequente, na mesma
bata. e laeal.
21.5- Este ed.ital e seus elemeatas cans Litutivas paderaa ser lidas e abtidas na Camissaa de Pregaa da Prefeitura
Municipal de M(`JRA.L`JA NOVA, lacaliaada a Av. Manuel Castra, n” 726, Centra, na liararia das 08:00 ata as
11:30 baras, au paderá ser lida attavris da site: licitacaamn{a.za;;1|aalt.eam.bg, 7-,zjifi .tee.ee.ga1,lz¡; an
littps:X_,¿b,llcan1pras.eamfH,a_rge_[P11blicAecesgi.
21.6-lÍ,l'iia;`sciier eselarecimentas seraa prestadas pela Prcgaeira, durante a expediente narmal, Camissaa de
Pregaa da Prefeitura Municipal de l\fIUlt.›\lÍJA NOVA., lacaliaada a Av. l\/lanael Castra, n° 726, Centra, na
l¬1at.'atia das 00:00 até as ll:30 haras.
21.7-CJs casas amissas seraa resalvidas pela Pregaeira e, dependencia da casa, pela autaridade campetente, nas
termas da legislaçaa pertinente.
2'l.i`-1 - Qualquer madificaçaa na Edital e:-tige divulgaçaa pela mesma instrumenta de publicaçaa em que se deu a
testa ariginal, reabrinda-se a praaa inicialmente estabelecida, eaceta quanda, inquestianavelmente, a alteraçaa
naa afetar a farmulaçaa das prapastas.
21.9 - Na julgamenta da habilitaçaa e das prapastas, a Camissaa paderá sanar erras au falhas que naa alterem a
substancia das prapastas, das dacumeatas c sua validade juridica, mediante despacha fundamentada, registrada
em Ata acessivel a tadas, atribuinda-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçaa e classiticaçaa.
21.10 - CJs l.ici.tantes assumem tadas as custas de preparaçaa e apreseataçaa de suas prapastas e a Adminis traçaa
aaa sera, em nenhum casa, respansavel par esses custas, independentemente da canduçaa au da resultada da
pracessa licitataria.
21.11 - (Í) licitante devera manter prapasta, aceita pela Administraçaa, na lacal da serviça, se far a casa, para
representa-la na ez-recuçaa da cantrata.
21.12 - Na cantagem das praaas estabelecidas neste lildital e seus Ane:-ras, eaeluit-se-ri a dia da inicia e incluir-se-
a a da veacimenta. Sa se iniciam e vencem as praaas em dias de espediente na Administraçaa.

22. DO FURO
22.1- Fica eleita a fara da Clamarca de MÚRALÚA NOVA, Estada da Cieara, para dirirnir tada e qualquer
cant.raversia ariunda da presente edital, que naa passa ser resalvida pela via administrativa, renuncianda-se,
desde ja, a qualquer autra, par mais privilegiada que seja.

Marada Nava-Cid, 21 de autubra de 2f.l22.
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